
 

 

 
 
SENADO FEDERAL 
Senadora Mara Gabrilli 

PARECER Nº       , DE 2021 

Da COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA, 
GOVERNANÇA, FISCALIZAÇÃO E 
CONTROLE E DEFESA DO CONSUMIDOR, 
sobre a Proposta de Fiscalização e Controle nº 3, 
de 2020, da Senadora Leila Barros, que solicita ao 
Tribunal de Contas da União – TCU que proceda 
auditoria de natureza operacional no Programa 
“Políticas para as Mulheres: Promoção da 
Igualdade e Enfrentamento à Violência”, 
considerando o seu alcance e a necessidade de 
proteção e albergamento das mulheres em 
situação de violência. 

Relatora: Senadora MARA GABRILLI 

I – RELATÓRIO 

Trata-se da Proposta de Fiscalização e Controle nº 3, de 2020, 
da Senadora Leila Barros, com base nos arts. 102-A e 102-B, inciso I, do 
Regimento Interno do Senado Federal c/c incisos IV e VII do art. 71 da 
Constituição Federal, para auditoria de natureza operacional sobre o 
Programa “Políticas para as Mulheres: Promoção da Igualdade e 
Enfrentamento à Violência”e envio do resultado dos respectivos trabalhos a 
esta Casa Legislativa. 

Conforme se lê da justificação da Proposta, o Programa 
“Políticas para as Mulheres” vem sendo amplamente apoiado pelos 
Parlamentares, inclusive no processo orçamentário de elaboração da Lei 
Orçamentária Anual (LOA) de 2020, quando várias emendas foram 
colocadas nas ações relacionadas com a “Casa da Mulher Brasileira”. No 
entanto, em fevereiro de 2020, diversas matérias jornalísticas informaram 
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que entre 2015 e 2019 o orçamento da Secretaria da Mulher foi reduzido em 
quase 90%, o que resultou no fechamento de diversas “Casas da Mulher 
Brasileira” e no iminente fim do programa.  

A proposição foi lida nesta Comissão de Transparência, 
Governança, Fiscalização e Controle e Defesa do Consumidor (CTFC) na 1ª 
reunião ordinária da comissão, em 18 de fevereiro de 2020. No dia 31 de 
maio de 2021, foi designada a esta relatora.   

II – ANÁLISE 

De acordo com o que determina o art. 102-A, inciso I, do 
Regimento Interno do Senado Federal (RISF), compete à CTFC exercer a 
fiscalização e o controle dos atos do Poder Executivo, como os que se 
pretende examinar, de acordo com a proposta em análise.  

Conforme estabelece o art. 70 da Constituição Federal, a 
fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da 
União e das entidades da administração direta e indireta, quanto à legalidade, 
legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de 
receitas, será exercida pelo Congresso Nacional. Destarte, qualquer pessoa 
física ou jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie 
ou administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais a União 
responda, ou que, em nome desta, assuma obrigações de natureza pecuniária, 
deve prestar contas.  

Não há, portanto, qualquer impedimento à Proposta de 
Fiscalização sob análise do ponto de vista constitucional.  

No que diz respeito ao mérito, lembramos que a transparência é 
considerada um elemento estruturante da Administração Pública, permitindo 
a toda a sociedade – do especialista em contas públicas ao cidadão comum – 
o acompanhamento da destinação dos recursos entregues pela sociedade ao 
Poder Público na forma de tributos. 

Em sucessão às matérias jornalísticas veiculadas no início do 
ano 2020, que denunciaram a fragilidade dos programas de enfrentamento à 
violência contra a mulher, o Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos 
Humanos anunciou movimento em sentido contrário. Em junho de 2020 
noticiou-se a futura construção de mais 25 unidades da Casa da Mulher 
Brasileira no país. Ainda, houve aumento de 300% no orçamento previsto 
para o programa, com relação ao ano 2019.  
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As estatísticas oficiais disponíveis já comprovam o escandaloso 
aumento nas ocorrências de violência doméstica e familiar no último ano, 
em correlação direta com a situação de pandemia que ainda vivenciamos. 
Assim, é mais que urgente o fortalecimento de espaços de acolhimento às 
vítimas, como a rede de proteção oferecida pelas Casas da Mulher Brasileira.  

É, portanto, plenamente fundamentada e meritória a proposta 
que ora examinamos, sob a modalidade de auditoria de natureza operacional 
a ser conduzida pelo Tribunal de Contas da União. 

III – VOTO 

Nossa manifestação é pela admissibilidade da Proposta de 
Fiscalização e Controle nº 3, de 2020, com voto pela sua aprovação, na forma 
de auditoria de natureza operacional a ser conduzida pelo Tribunal de Contas 
da União.  

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relatora
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